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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917

RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT -
SP347590
KAMILA NHAIARA PEREIRA MAIA - SP389955
PEDRO HENRIQUE BELINI DOS REIS - SP434102

AGRAVADO : JACOB LIEBE
ADVOGADOS : ADRIANO MARQUES - SP208968

ANDRE LUIZ FRANCISCO SAN JUAN - SP295067

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.   DISSÍDIO SÚMULA Nº 282/STF.
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. SOLIDARIEDADE. LITISCONSÓRCIO.
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A ausência de debate e decisão pelo Tribunal de origem sobre as
matérias tidas por violadas atrai a incidência da Súmula nº 282/STF.
2. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela
alínea "c" do permissivo constitucional.
3. A parte credora  pode escolher demandar apenas um dos devedores
solidários, afastando a necessidade de litisconsórcio necessário com a
União ou o BACEN, competindo à Justiça Estadual processar e julgar a
execução individual direcionada apenas contra o Banco do
Brasil. Precedentes.
4. A interposição dos recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa
por ato atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois
se trata de regular exercício do direito de defesa. Precedentes. 
5.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento apenas para
afastar a multa.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 24/03/2026  30/03/2026,
parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, .30 de março de 2026
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÉDULA DE
CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.   DISSÍDIO SÚMULA Nº 282/STF.
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. SOLIDARIEDADE. LITISCONSÓRCIO.
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A ausência de debate e decisão pelo Tribunal de origem sobre as
matérias tidas por violadas atrai a incidência da Súmula nº 282/STF.
2. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela
alínea "c" do permissivo constitucional.
3. A parte credora  pode escolher demandar apenas um dos devedores
solidários, afastando a necessidade de litisconsórcio necessário com a
União ou o BACEN, competindo à Justiça Estadual processar e julgar a
execução individual direcionada apenas contra o Banco do
Brasil. Precedentes.
4. A interposição dos recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa
por ato atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois
se trata de regular exercício do direito de defesa. Precedentes. 
5.  Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento apenas para
afastar a multa.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  “a” e “c”, art. 105, inciso III,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, assim ementado:

“AGRAVO INTERNO - RETRATAÇÃO DENEGADA - PRODUTOR RURAL -
QUESTÕES SUSCITADAS JÁ DIRIMIDAS E SEDIMENTADAS POR ESTA
CÂMARA PREVENTA, À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ - NÍTIDO ABUSO
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DO DIREITO DE RECORRER - SANÇÃO CABÍVEL - EVENTUAIS RECURSOS
QUE DEVEM VIR ACOMPANHADOS DO PRÉVIO PAGAMENTO DA MULTA -
RECURSO NÃO PROVIDO, COMINADA MULTA.” (e-STJ fl. 625)

 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 385-422), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) º do Código de Processo Civil – porque a imposição de multa por ato art. 7
atentatório à dignidade da justiça, condicionando a interposição de novos recursos ao
seu prévio pagamento, viola os princípios do contraditório e da ampla defesa;

(ii) arts. 77, §§ 2º e 5º, e 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil – pois a
multa aplicada mostra-se desproporcional e em desacordo com os limites legais;

(iii) arts. 114 a 118 do Código de Processo Civil – porque seria obrigatório o
litisconsórcio passivo necessário da União e do Banco Central do Brasil, ante a
condenação solidária na ação civil pública, sob pena de nulidade;

(iv)  II, do Código de Processo Civil – pois o cumprimento de art. 516,
sentença deve ocorrer perante o juízo que decidiu a causa no primeiro grau, isto é, na
Justiça Federal, dado que a ação civil pública tramitou naquela jurisdição;

(v) º-F da  com redação da  – art. 1  Lei nº 9.494/1997,  Lei nº 11.960/2009
sustentando que, nas condenações impostas à Fazenda Pública, devem incidir os
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, o
que alcançaria o caso pela condenação solidária da União; e

(vi)  do Código de Processo Civil e  do Código Civil – porque art. 240  art. 405
os juros de mora, nas execuções individuais de sentença coletiva, devem fluir da
citação na fase de  individual, e não da citação na ação civilliquidação/execução
pública.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. 649-663).
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 667-668), dando ensejo à

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

O recurso merece prosperar em parte.
A despeito do extenso rol de dispositivos apontados como violados no apelo

nobre, apenas foram efetivamente prequestionados aqueles relacionados com as
seguintes teses: (i) competência; (ii) necessidade de intervenção do Banco 

; e (iii) multCentral/União a por ato atentatório à dignidade da justiça.
Com relação aos demais dispositivos legais, revela-se  inviável o

conhecimento do recurso por força da  ("Súmula nº 282/STF É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada
").

A ausência de prequestionamento inviabiliza o exame das alegações
recursais também sob a ótica da alínea "c" do permissivo constitucional.

A respeito:
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"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL –
DECISÃO AGRAVADA COM MAIS DE UM FUNDAMENTO – AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE UM DELES – INCIDÊNCIA DA  - FALTA SÚMULA 182/STJ
DE PREQUESTIONAMENTO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Inviável o agravo interno que deixa de atacar todos os fundamentos da
decisão recorrida, nos termos da Súmula 182/STJ.
2. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela
alínea ‘c’ do permissivo constitucional, diante da impossibilidade de se
configurar o dissídio jurisprudencial, pois não há como se demonstrar a
similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado.
3 . Agravo regimental improvido".
(AgRg no  Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, REsp 631.588/RS,
DJ 5/6/2006)
 
No que diz respeito à competência e à alegada necessidade de intervenção

do Banco  Central/União, o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação
a parte autora pode escolher demandar apenas um dosdesta Corte no sentido de que 

devedores solidários, afastando a necessidade de litisconsórcio compulsório com a
União ou o BACEN, competindo à Justiça Estadual processar e julgar a execução
individual em que for parte apenas o Banco do Brasil,  consoante se observa dos
seguintes precedentes:

 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE POUPANÇA.
PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRESENTE
JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DO ERESP 1.319.232-DF.
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.
DESNECESSIDADE. JUSTIÇA COMPETENTE. DEVER DE GUARDA DE
DOCUMENTOS. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO POR
PROCEDIMENTO COMUM. PARÂMETROS PARA A REALIZAÇÃO DA
LIQUIDAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS
REMUNERATÓRIOS.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 21/2/2020
22/7/2021.
2- Cuida-se de cumprimento provisório de sentença coletiva (proferida na
Ação Civil Pública n. 94.0008514-1, proposta pelo Ministério Público Federal,
em curso na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal),
intentada pelo ora recorrido, com o objetivo de obter a restituição das
diferenças resultantes da aplicação de índice incorreto de expurgos
inflacionários em caderneta de poupança, relativo a saldo devedor em
cédula de crédito rural.
3- O propósito recursal consiste em dizer se: a) todas as ações de
cumprimento ou de liquidação de sentença, independentemente de terem
sido propostas apenas contra o Banco do Brasil, deveriam ser suspensas até
o julgamento final do referido recurso especial; b) haveria a necessidade de
formação de litisconsórcio passivo, tendo em vista que o Banco do Brasil, a
União e o Banco Central do Brasil foram condenados de forma solidária; c)
seria da competência exclusiva da Justiça Federal apreciar a matéria em
mote, tendo em vista que a ação civil pública que deu origem à sentença
coletiva objeto de  de sentença tramita na Justiçaliquidação/cumprimento
Federal; d) o dever de guarda de documentos pelo Banco do Brasil deveria
exaurir-se juntamente com o prazo prescricional para a ação de cobrança; e)
nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, seria
necessário promover a liquidação do valor a ser pago e a individualização do
crédito, com a demonstração da titularidade do direito do exequente; e f)
como deveriam ser fixados os parâmetros referentes à atualização
monetária, aos juros de mora e aos juros remuneratórios na liquidação.
4- Com o julgamento do mérito dos EREsp 1.319.232-DF, não há falar em
extinção ou suspensão do presente feito, por efeito da concessão de tutela
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provisória nos embargos de divergência, tampouco na Reclamação n. 34.966-
RS, que, inclusive, restou prejudicada por perda superveniente de objeto, em
decisão já transitada em julgado.
5-  Não há  litisconsórcio necessário  nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento
entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade
entre a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível
direcionar o cumprimento provisório da sentença a qualquer um
deles.
6-  A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí
decorrendo que nela só podem litigar os entes federais elencados no
artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, conforme consolidado
nos enunciados constantes nas Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
Dessa forma, não se justifica o deslocamento da competência do
feito e a remessa dos autos à Justiça Federal, quando figura como
parte apenas o Banco do Brasil, instituição financeira que celebrou
a avença com a parte recorrida, sendo competente, portanto, a
Justiça Estadual Comum.
7- A tese desenvolvida pelo recorrente, no sentido de que o dever de guarda
de documentos se exaure juntamente com o prazo prescricional para a ação
de cobrança, não foi devidamente prequestionada no acórdão recorrido,
situação que enseja a incidência, por analogia, dos enunciados constantes
nas Súmulas 282 e 356 do STF.
8- O cumprimento de sentença genérica, que condena ao pagamento de
expurgos em caderneta de poupança, deve ser precedido pela fase de
liquidação por procedimento comum, que vai completar a atividade cognitiva
parcial da ação coletiva, mediante a comprovação de fatos novos
determinantes do sujeito ativo da relação de direito material, assim também
do valor da prestação devida, assegurando-se a oportunidade de ampla
defesa e do contraditório pleno ao executado.
Precedente.
9- Os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda
Pública, após a entrada em vigor da  devem observar os Lei 11.960/09,
critérios de atualização nela disciplinados, ao passo que, no período anterior,
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então
vigente.
10- Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora em
momento anterior.
11- Os juros remuneratórios decorrentes de expurgos inflacionários em
caderneta de poupança dependem de pedido expresso, somente podendo ser
objeto de liquidação ou execução individual quando previstos no respectivo
título judicial, sem prejuízo de, quando cabível, o interessado ajuizar ação
individual de conhecimento.
12- Recurso especial parcialmente provido, para que o cumprimento de
sentença seja precedido de liquidação pelo procedimento comum".
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp n. 1.948.316/SP,
julgado em  DJe de  - grifou-se.) 25/11/2021,  29/11/2021
 
"Direito processual civil. Recurso especial. Liquidação de sentença coletiva.
Chamamento ao processo. INADMISSIBILIDADE. SOLIDARIEDADE DOS
RÉUS. MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO. Procedimento comum. Recurso
parcialmente provido.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que negou
provimento ao agravo de instrumento, mantendo decisão de primeiro grau
que rejeitou o chamamento ao processo da União e do Banco Central do
Brasil, bem como a remessa dos autos à Justiça Federal, e determinou a
liquidação por arbitramento.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é indispensável o
chamamento ao processo da União e do Banco Central do Brasil, em razão
da solidariedade reconhecida na sentença coletiva, o que atrairia a

Documento eletrônico VDA55547438 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 31/03/2026 15:03:47
Código de Controle do Documento: abb98e32-6967-4d70-a58b-18ff595cf623



competência da Justiça Federal; e (ii) saber se a liquidação de sentença
coletiva deve ser realizada pelo procedimento comum, e não por
arbitramento, para apuração da titularidade (cui debeatur) e do valor devido
(quantum debeatur).
III. Razões de decidir
3. O  chamamento ao processo é instituto próprio da fase de cognição,
destinado à formação de litisconsórcio passivo facultativo por iniciativa do
réu, e não se aplica na fase de cumprimento de sentença, que é conduzida
no interesse exclusivo do credor.
4.  Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, sendo facultado ao credor optar pelo ajuizamento contra
qualquer dos devedores solidários, conforme jurisprudência
consolidada do STJ.
5. O cumprimento da sentença genérica que condena ao pagamento de
expurgos inflacionários em caderneta de poupança deve ser precedido da
fase de liquidação, a ser realizada pelo procedimento comum. Essa etapa
tem por finalidade completar a cognição parcial da ação coletiva, mediante a
demonstração de fatos supervenientes que definam o sujeito ativo da relação
jurídica material, bem como o valor da prestação devida.
IV. Dispositivo Recurso parcialmente provido".
(  relator Ministro Humberto Martins, TerceiraREsp n. 2.111.916/DF,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 20/10/2025,  23/10/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. CHAMAMENTO AO PROCESSO DA UNIÃO E BACEN.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. SÚMULAS 7 E 

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.83/STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Banco do Brasil S.A.  contra
decisão que não conheceu de recurso especial manejado em face de acórdão
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que, em liquidação individual
de sentença coletiva referente a expurgos inflacionários do Plano Collor I,
rejeitou as alegações de inépcia da inicial, litisconsórcio passivo necessário
da União e do BACEN e incompetência da Justiça Estadual, mantendo a
validade da decisão que prosseguia com a liquidação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se houve negativa de
prestação jurisdicional por ausência de fundamentação do acórdão recorrido
(arts. 489 e 1.022 do CPC); (ii) definir se a União e o BACEN deveriam
integrar a lide como litisconsortes passivos necessários, deslocando a
competência para a Justiça Federal; (iii) estabelecer se seria cabível
reexaminar provas quanto à suficiência da inicial e à comprovação do
pagamento das diferenças reclamadas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal aprecia de
forma fundamentada as teses essenciais, mesmo que decida em sentido
contrário ao interesse da parte, inexistindo violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC.
4.  A tese firmada no julgamento do  ( REsp 1.145.146/RS

 estabelece que a parte autora pode escolherTema 315/STJ)
demandar apenas um dos devedores solidários, afastando a
necessidade de litisconsórcio compulsório com a União ou o BACEN,
competindo à Justiça Estadual processar e julgar a execução
individual.
5. A revisão da conclusão do tribunal de origem acerca da suficiência da
inicial e da comprovação documental das diferenças demandaria reexame
do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7 do STJ.
6. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência
pacífica do STJ sobre competência, litisconsórcio e prova documental em
execuções de expurgos inflacionários, incidindo a  e Súmula 83/STJ
inviabilizando o conhecimento do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo não conhecido".
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(  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAREsp n. 2.842.333/RS,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 13/10/2025,  16/10/2025
 
Estando o acórdão estadual em sintonia com a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, o apelo nobre não prospera nesses pontos, tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DE JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO A
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ ( .SÚMULA 83/STJ)
AGRAVO DESPROVIDO.
1. 'A jurisprudência desta Corte Superior dispõe no sentido de não ser
possível, na fase de liquidação ou cumprimento de sentença, alterar o critério
estabelecido, no título exequendo, para a fixação dos juros de mora, sob
pena de ofensa à coisa julgada. Súmula 568 do STJ. Precedentes' (AgInt no

 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QuartaREsp 1.960.296/SP,
Turma, julgado em 13.3.2023, DJe de 16.3.2023).
2. Estando o acórdão estadual em sintonia com a jurisprudência do eg. STJ,
o apelo nobre encontra óbice na  aplicável tanto pela alínea Súmula 83/STJ,
a como pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.558.194/RS,
Turma, julgado em  DJe de ) 16/9/2024,  1/10/2024.
 
Contudo, na hipótese dos autos, era inviável a imposição da multa.
Segundo a jurisprudência desta Corte, a interposição dos recursos cabíveis

não acarreta a imposição de multa por ato atentatório à dignidade da justiça ou por
litigância de má-fé, pois se trata de regular exercício do direito de defesa.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO
COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE
SENTENÇA COLETIVA. SOLIDARIEDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.
JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA. MULTA. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE
DA JUSTIÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. 'Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório
da sentença a qualquer um deles'  (  Relatora MinistraREsp 1.948.316/SP,
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 25/11/2021,

.29/11/2021)
2. 'Compete à Justiça Estadual, em ambas as instâncias, processar e julgar
as causas em que for parte o Banco do Brasil S.A' ( .Súmula 508/STF)
3. "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de
conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em momento
anterior" (  Relator para acórdão Ministro SIDNEIREsp 1.361.800/SP,
BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de . 21/5/2014,  14/10/2014)
4. 'É possível a utilização dos índices de correção monetária previstos na
tabela prática do TJSP, quando o título executivo não proibiu sua adoção,
não havendo que se falar em violação à coisa julgada'  (AgInt no

 relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAAREsp 1.472.432/SP,
TURMA, julgado em  DJe de . 10/03/2020,  16/03/2020)
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5.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'a interposição dos
recursos cabíveis não acarreta a imposição de multa por ato
atentatório à dignidade da justiça ou por litigância de má-fé, pois se

(AgInt notrata de regular exercício do direito de defesa' 
 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRAAREsp 1.882.996/PR,

TURMA, julgado em  DJe de . 6/12/2021,  9/12/2021)
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e, em nova análise, dar
parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa por ato
atentatório à dignidade da justiça".
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.251.358/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 15/5/2023,  22/5/2023
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento  apenas para afastar da
condenação a multa.

Sem honorários recursais, tendo em vista o provimento parcial do recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.212.286 / SP
Número Registro: 2022/029501-00 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10054779820198260073 100547798201982600739400085141 20200000440366 20200000570271
21337012820208260000 2133701282020826000050000 9400085141

Sessão Virtual de 24/03/2026 a 30/03/2026

 Relator
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917

RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT - SP347590
KAMILA NHAIARA PEREIRA MAIA - SP389955
PEDRO HENRIQUE BELINI DOS REIS - SP434102

AGRAVADO : JACOB LIEBE
ADVOGADOS : ADRIANO MARQUES - SP208968

ANDRE LUIZ FRANCISCO SAN JUAN - SP295067

ASSUNTO : EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOSBANCÁRIOS - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOSCONTRATOS DE CONSUMO - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOSBANCÁRIOS - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOSDIREITO DO CONSUMIDOR - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOSBANCÁRIOS - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOSCONTRATOS DE CONSUMO - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOSBANCÁRIOS - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/03/2026 a 30
/03/2026, por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram
com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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